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Vistos etc. O Ministério Público ajuizou ação penal pública condenatória em face de ISMAEL BARBOSA DA SILVA, pela prática do disposto nos artigos 312, diversas vezes na forma do art. 71, 304 c/c 298, duas vezes, e 304 c/c 299, duas vezes, na forma do art. 70, os peculatos e os usos de documento falso na forma do art. 69, todos do CP, consoante narra a denúncia de fls. 02/02b. Cópia do processo administrativo disciplinar às fls. 07/246. Denúncia recebida à fl. 264. Às fls. 269/552, o Secretário Municipal de Administração fornece ao juízo cópia do processo administrativo disciplinar instaurado em desfavor do acusado no âmbito do Poder Executivo. FAC às fls. 554/556. Interrogatório do acusado às fls. 565/567. Defesa prévia à fl. 569. Decisão interlocutória à fl. 563 designando a realização da AIJ em virtude da reforma processual penal trazida pela novel Lei nº 11.719/08. AIJ às fls. 595/604, oportunidade em que foram ouvidas as testemunhas arroladas tanto pela defesa, quanto pela acusação, sendo a instrução criminal encerrada, ocasião em que as partes não requereram diligências. Em alegações finais às fls. 607/610, o Ministério Público requer a procedência da pretensão punitiva estatal, para que seja condenado o acusado nos exatos termos da denúncia. Em alegações finais às fls. 608/616, a defesa requer que o acusado seja, a teor do contido no art. 386, VII, absolvido da imputação feita pelo Ministério Público, vez que os atos atribuídos ao acusado não foram suficientemente demonstrados. É o relatório. Decido de forma fundamentada como determina o artigo 93, inciso IX da Constituição da República. Quanto ao delito descrito no artigo 312 do CP. A materialidade resulta inequívoca através da peça técnica de fls. 171/175, declaração de recebimento de bens, identificado como anexo I, além dos documentos de fls. 162/165, onde foi constatada, em sede administrativa, a ausência dos bens públicos que estavam na posse do acusado. A autora delitiva, por sua vez, restou evidenciada desde a fase inquisitorial, oportunidade em que a autoridade administrativa constatou o desaparecimento de bens públicos que se encontravam sob a guarda e responsabilidade do acusado. (Autos dos processo administrativo nº 10/000.543/2003). Em sede judicial, sob o crivo do contraditório, foi produzida robusta prova oral em desfavor do imputado (fls. 596/601). A testemunha Eduardo Pimenta de carvalho, que foi presidente da comissão de sindicância que apurou os fatos em sede administrativa, declarou: ´...que o acusado confirmou o recebimento dos bens e afirmou que os mesmos foram destinados a entidades filantrópicas na região; que não é comum esse tipo de doação na administração regional; que é o presidente relacionado aos bens móveis da secretaria; que nenhum móvel pode ser doado sem conhecimento do prefeito; que há todo um controle...´ Mais adiante, a mencionada testemunha continua prestando o seu valioso depoimento de forma, que é importante mencionar a seguinte passagem: ´... que quando o administrador regional recebe bens que, porventura, não tenham serventia, jamais pode doá-los a seu livre arbítrio; que o procedimento correto é relacionar tais bens e comunicar ao órgão presidido pelo depoente; que o administrador regional tem autonomia para receber os bens de doação, mas não tem autonomia para doá-los...´ (fl. 598). A testemunha Ivo Souza de Farias, funcionário da Prefeitura do Rio de Janeiro, às fls. 600/601, descreveu a auditoria realizada na administração regional em razão da função exercida pelo mesmo. Assim, vale mencionar que, através da análise do seu depoimento, restou comprovado a autoria e materialidade delitivas em questão. Dessa forma, vale lembrar o seguinte trecho: ´... anualmente é realizado um inventário de todos os bens móveis da prefeitura e encaminhado à auditoria; que na ocasião o acusado não entregou o mencionado inventário; que não sabe dizer a razão pela qual foi determinada auditoria naquela regional; que no relatório foi apontada a inexistência dos mencionados bens...; que não encontrou qualquer documento dando conta do destino dos bens presentes na regional...; que o trabalho do depoente circunscreveu-se a fazer um relatório e apontar os bens, que embora constante em documentos, não se encontravam naquela repartição...´ O acusado, à época da conduta, era funcionário público, eis que, como demonstrado nos autos, exercia a função de Administrador Regional da XXXIII Região - Realengo. Assim, incide a ele o tipo penal imputado, qual seja, o artigo 312 do CPP. O tipo objetivo demonstrado restou, eis que o acusado, na condição de funcionário público, desviou os bens públicos descritos na denúncia e nos documentos de fls. 172/173. O tipo subjetivo consubstanciou-se na vontade, livre e consciente, de transformar em domínio alheio a posse que tinha dos bens públicos os quais se encontravam sob responsabilidade do réu. Portanto, dúvida não há que o desfalque patrimonial suportado pela Administração Pública Municipal foi gerado pela conduta consciente e voluntária do acusado. Os depoimentos prestados pelas testemunhas arroladas pela defesa às fls. 602/604, não tem o condão de infirmar a imputação descrita na denúncia. Isto porque as afirmações feitas pelas referidas testemunhas não dão suporte legal ao desvio de bens apurado através do processo administrativo disciplinar já referido antes. Ademais, ainda que houvesse ordem verbal para que doações fossem feitas sem qualquer controle documental, a mesma não deveria ser cumprida, pois manifestamente ilegal. Não pode ser olvidado, ainda, o interrogatório do acusado, onde o mesmo admite o exercício da função de Administrador Regional da XXXIII RA no período em que aconteceram os fatos imputados. Além disso, o próprio acusado admitiu em juízo ´... que os referidos bens foram doados, em parte, para diversas pessoas carentes, bem como entidades necessitadas e Guarda Municipal, além de escolas...; que não fez qualquer controle dos bens, até porque, pertenciam ao próprio interrogando...´ Ora, não é crível que o acusado, sendo pessoa de confiança do Prefeito a ponto de ocupar uma importante função pública, pudesse ser tão ingênuo a ponto de praticar, de boa-fé, a conduta admitida em juízo, qual seja, a doação de bens públicos sem qualquer autorização para a prática do ato. Ademais, é bom lembrar que, ainda que o réu fosse ignorante quanto aos trâmites legais, tal fato não o alforria do cumprimento da lei. Por todo o exposto comprovado restou que o acusado, deliberadamente, por sua conta e risco, recebeu bens públicos e, em nome próprio, os desviou com infração à lei, eis que desrespeitada a forma preconizada para alienação dos mesmos. Inclusive, vários bens, em diversas oportunidades, foram desviados do patrimônio público. Portanto incide a continuidade delitiva. Deve ser acrescentado, ainda, a despeito da independência entre as instâncias administrativa e judicial, que, em sede de processo administrativo disciplinar, o acusado foi considerado culpado diante da sua reprovável conduta. Dessa forma, no âmbito do Poder Executivo Municipal, por decisão materializada às fls. 540, foi editado o decreto que aplicou a pena de demissão ao réu em razão da prática delituosa em comento. Quanto aos artigos 298, 299 e 304 do CP. Encerrada a instrução criminal, os fatos descritos na denúncia não restaram provados. Apesar de haver nos autos cópias dos documentos apontados como sendo materialmente e ideologicamente falsos, a verdade é que sob o crivo do contraditório não foi produzida prova neste sentido. Assim, como bem ressaltou a defesa em suas derradeiras alegações, a prova produzida em sede administrativa deveria ter sido repetida em juízo. Isto porque, apesar de haver nos autos a presença de indícios da falsidade imputada ao réu, como constatado em sede administrativa, não há como suportar um decreto condenatório sem produção de prova em juízo. Os documentos de fls. 67 e 68, apontados como sendo materialmente falsos, não foram objeto de perícia. Além disso, as pessoas apontadas como signatárias dos referidos documentos não foram ouvidas em sede judicial. Portanto, sob o crivo do contraditório e com oportunidade de ampla defesa, não foi produzida qualquer prova acerca da autoria e materialidade delitivas. O mesmo se diga em relação à imputação de falsidade ideológica, em razão da ausência de produção de prova em sede judicial. Assim, não há como prosperar pretensão punitiva estatal, eis que a mesma está baseada tão-somente em peças de informação que não foram ratificadas com a devida formação do contraditório. As pessoas apontadas como sendo as signatárias dos documentos supostamente falsos, que foram utilizados pelo acusado, embora devidamente identificadas em sede de processo administrativo, não foram ouvidas em juízo, a fim de submeter ao crivo do contraditório a pretensão estatal veiculada na denúncia. Portanto, os fatos constitutivos do direito do autor não tiveram a sua existência provada em juízo, fato este que impede a condenação do réu pelos fatos objeto da imputação em tela. Vale ressaltar, conforme se observa dos autos, a acusação não logrou produzir prova sobre o crivo do contraditório. Observa-se, tão-somente, a presença do procedimento administrativo informativo de inquérito policial, o qual foi instruído com cópia do processo administrativo, que serviu de base para o oferecimento da denúncia. Ora, sabido é que o inquérito policial, em regra, não pode, por si só, servir de base para a prolação de uma sentença condenatória. O inquérito policial ilustra única e exclusivamente um procedimento de informações. Com efeito, o que se observa dos autos é prova produzida em sede policial, não confirmada em Juízo através da regular instrução. Culpável, por último, é o acusado, eis que imputável e ciente do respectivo agir, podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma contida no tipo por ele praticado, ausente qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade. Pelo fio do exposto, julgo parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal para condenar ISMAEL BARBOSA DA SILVA pela prática do disposto no artigo 312, diversas vezes, na forma do artigo 71, ambos do CP. Absolvo-o da imputação referente aos crimes de falso, com fundamento no artigo 386, II do CPP. Atendendo às diretrizes do artigo 59 do Código Penal verifico que o acusado é primário e não ostenta maus antecedentes (FAC de fls. 554/556). A culpabilidade, motivos, conseqüências e circunstâncias do crime foram normais ao tipo. Assim, fixo-lhe a pena-base fixo a pena-base no mínimo legal, isto é, em pena privativa de liberdade de 02 (dois) anos de reclusão e pagamento de 50 (cinqüenta) dias-multa, calculados no mínimo legal cominados à espécie. Aumento, a pena já fixada em 1/6 (um sexto), em razão da continuidade delitiva, totalizando, então, a pena privativa de liberdade de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 58 (cinqüenta e oito) dias-multa. Torno definitiva a pena aplicada, à míngua de circunstâncias capazes de alterá-la. O regime inicial para o cumprimento da pena é o aberto. Substituo a pena privativa de liberdade por 02 (duas) restritivas de direito, consistente em prestação de serviço à entidade pública, conforme artigo 44, § 2º do Código Penal. A pena restritiva de direito de prestação de serviços a entidade pública será tarefa atribuída gratuitamente ao condenado. Deverá a apenado pelo prazo referido cumprir a prestação de serviço no local determinado pelo juízo da execução, de forma a não prejudicar a sua jornada normal de trabalho e será cumprida conforme as aptidões pessoais do condenado à razão de 01(uma) hora de tarefa por dia de condenação, implicando no cumprimento de no máximo 07(sete) horas por semana. Poderá apelar em liberdade, porquanto não se afiguram presentes os motivos ensejadores da custódia cautelar do acusado. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas e da taxa judiciária com fundamento no artigo 804 do CPP. De ressaltar que na fase de cognição não se cogita da isenção do pagamento das referidas despesas processuais, como já assente na Jurisprudência do Egrégio TJRJ. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e expeça-se Carta de Sentença. Anote-se onde couber. Publique-se, registre-se e intimem-se.
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 29/03/2010.
